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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10925.722826/2018-92

ACORDAO 3301-015.137 — 32 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA

SESSAO DE 30 de abril de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COOPERATIVA REGIONAL DE COMERCIALIZACAO DO EXTREMO OESTE -
COOPEROESTE

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/01/2012 a 31/03/2012

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CREDITO PRESUMIDO ANALISADO EM
PROCESSO ADMINISTRATIVO ANTERIOR RELATIVO AOS CREDITOS BASICOS.
REPERCUSSAO DIRETA. APLICAGAO DO RESULTADO DO JULGAMENTO.

Reconhecida a vinculacdo dos processos administrativos por repercussao
do direito creditdrio e, ante a impossibilidade de tramita¢cdo conjunta em
face das fases distintas dos processos, o resultado do julgamento em que
os créditos presumidos ja foram analisados deve ser aplicado ao caso.

CREDITO PRESUMIDO. REVENDA DE LEITE /N NATURA. SUSPENSAOQ. ONUS
DA PROVA
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A revenda de leite in natura a granel deve ser efetuada obrigatoriamente
com suspensdo da incidéncia das contribuicdes para o PIS/Pasep e da
COFINS, implicando o estorno de eventuais créditos apurados na
proporcdo das vendas efetuadas.

N3o havendo provas que ndo houve a comercializacdo do leite in natura
adquirido e, considerando que nos pedidos de ressarcimento incube ao
contribuinte a comprovacdao dos créditos pleiteados, a glosa deve ser
mantida.

CORRECAO MONETARIA. APLICAGAO DA SELIC. POSSIBILIDADE.

De acordo com entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de
Justica (STJ) na sistematica de recursos repetitivos (tema 1033 - RESP
1.767.945/PR) deve ser reconhecido o direito a correcdo da Selic, nos
termos do artigo 148 da Instru¢do Normativa RFB n2 2055/21 sobre
créditos ndo ressarcido ou ndo compensado a partir do 3612 dia da data do
protocolo do pedido de ressarcimento.
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/03/2012
			 
				 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO ANALISADO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO ANTERIOR RELATIVO AOS CRÉDITOS BÁSICOS. REPERCUSSÃO DIRETA. APLICAÇÃO DO RESULTADO DO JULGAMENTO.
				 Reconhecida a vinculação dos processos administrativos por repercussão do direito creditório e, ante a impossibilidade de tramitação conjunta em face das fases distintas dos processos, o resultado do julgamento em que os créditos presumidos já foram analisados deve ser aplicado ao caso.
				 CRÉDITO PRESUMIDO. REVENDA DE LEITE IN NATURA. SUSPENSÃO. ÔNUS DA PROVA
				 A revenda de leite in natura a granel deve ser efetuada obrigatoriamente com suspensão da incidência das contribuições para o PIS/Pasep e da COFINS, implicando o estorno de eventuais créditos apurados na proporção das vendas efetuadas.
				 Não havendo provas que não houve a comercialização do leite in natura adquirido e, considerando que nos pedidos de ressarcimento incube ao contribuinte a comprovação dos créditos pleiteados, a glosa deve ser mantida.
				 CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA SELIC. POSSIBILIDADE.
				 De acordo com entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) na sistemática de recursos repetitivos (tema 1033 - RESP 1.767.945/PR) deve ser reconhecido o direito à correção da Selic, nos termos do artigo 148 da Instrução Normativa RFB nº 2055/21 sobre créditos não ressarcido ou não compensado a partir do 361º dia da data do protocolo do pedido de ressarcimento.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer o direito à correção da Selic nos termos do artigo 148 da Instrução Normativa RFB nº 2055 de 06 de dezembro de 2021 sobre créditos reconhecidos a partir do 361º dia da data do protocolo do pedido de ressarcimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Keli Campos de Lima - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Guilherme Deroulede - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Keli Campos de Lima, Marcio Jose Pinto Ribeiro, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro (substituto[a] integral), Rachel Freixo Chaves, Rodrigo Kendi Hiramuki, Paulo Guilherme Deroulede (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente manifestação de inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que indeferiu parcialmente pedido de ressarcimento apresentado pelo Contribuinte relativo ao crédito presumido de COFINS não-cumulativos relativos ao 1º trimestre de 2012 apurado nos termos do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004.
		 Após a análise dos pedidos e documentos apresentados a fiscalização apresentou relatório fiscal que conclui:
		 O ressarcimento do crédito presumido pleiteado, apurado nos termos do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de leite, tem fundamento no art. 9º-A da Lei nº 10.925, de 2004, incluído pela Lei nº 13.137, de 2015.
		 Em relação ao período de apuração objeto do pedido, constata-se que o fisco já analisou o Pedido Eletrônico de Ressarcimento (PER) em processo anterior, relativo ao ressarcimento de crédito da Contribuição para o COFINS vinculado à receita não tributada no mercado interno, alíquota básica.
		 Naquela ocasião, analisou-se também o crédito presumido apurado sobre as compras de leite in natura, tendo havido glosa parcial do crédito.
		 Informada a Recorrente apresentou manifestação de inconformidade, cujo fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, estão sumariados os fundamentos da decisão, vejamos:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
		 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/03/2012
		 CRÉDITO PRESUMIDO. AGROINDÚSTRIA. VENDAS COM SUSPENSÃO. Não pode ser aproveitado o crédito presumido calculado com base no art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação às receitas de vendas efetuadas com a suspensão da incidência da contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins para as pessoas jurídicas que produzam bens destinados à alimentação humana e animal especificados no caput do dispositivo.
		 RESSARCIMENTO. ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. Nos termos da Nota Técnica CODAR/RFB nº 22 de 30/06/2021, deve ser aplicada a taxa SELIC aos créditos de ressarcimento de PIS/Pasep e de Cofins, a partir do 361º dia após a transmissão do pedido somente à parcela do crédito deferido e ainda não ressarcido ou compensado.
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 Cientificada do acórdão recorrido, insurge a Recorrente por meio de Recurso Voluntário, reiterando a existência do direito creditório postulado e requerendo o integral ressarcimento, aduzindo os mesmos argumentos do processo conexo, assim sintetizados:
		 Não há que se falar em impossibilidade de creditamento de PIS e COFINS no caso de venda suspensa, porquanto o disposto no art. 17 da Lei nº 11.033/04, assegurou expressamente o direito ao crédito.
		 É sociedade cooperativa, razão pela qual subsume-se, antes mesmo da aplicação da legislação tributária, ao disposto na Lei nº 5.764/71, lei específica que determina a natureza jurídica das operações entre a cooperativa e os seus associados.
		 As operações realizadas entre a Recorrente e seus associados trata-se de NÃO INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA, vez que não se trata de negócio mercantil, mas sim de verdadeiro ato cooperativo.
		 caso a fiscalização pretenda glosar créditos na proporção das receitas com suspensão, deverá primeiro excluir a comercialização da produção recebida de cooperados, posto que, tais operações juridicamente ocorrem sem a incidência das contribuições.
		 Glosas sem constituição de prova nem fundamento legal.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Keli Campos de Lima, Relatora
		 O Recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto deve ser admitido.
		 Conforme relatado, cuida-se de pedido de ressarcimento referente ao crédito presumido de COFINS não-cumulativa relativos ao 1º trimestre de 2012 apurado nos termos do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, apresentado em 23/01/2017
		 O referido Despacho Decisório Eletrônico foi emitido com base em Relatório de Auditoria Fiscal datado de 13/06/2018, em que informa que o referido crédito foi verificado no PAF nº 10925.909061/2016-31 que analisou o PER de nº 13861.38426.240815.1.5.11-0661 relativo a créditos básicos decorrentes das operações de vendas não tributadas no mercado interno, aplicando as conclusões do referido processo que reconheceu parcialmente o crédito pleiteado.
		 No presente processo, o pedido de ressarcimento de crédito presumido se deu forma apartada dos demais créditos em face do art. 9º-A da Lei nº 10.925, de 2004, incluído pela Lei nº 13.137, de 2015, o qual estabeleceu a possibilidade de os créditos presumidos da contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS relacionados a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de leite in natura serem utilizados para ressarcimento em dinheiro ou compensação com débitos de outros tributos.
		 Assim, a questão central é que o pedido de ressarcimento em análise tem como fundamento créditos tributários que já foram analisados em procedimento de fiscalização anterior, sendo certo que a decisão proferida naquele processo definirá a própria existência e liquidez do direito creditório que embasa o pleito de ressarcimento.
		 Neste cenário, a relação de dependência é manifesta. O processo de ressarcimento é reflexo do resultado de procedimento de fiscalização anterior. Tal situação se amolda à hipótese de vinculação por decorrência, conforme o Art. 47, § 1º, inciso II e §5º do Regimento Interno do CARF (RICARF):
		 Art. 47 Os processos vinculados poderão ser distribuídos e julgados observando-se o disposto neste artigo.
		 § 1º Os processos podem ser vinculados por:
		 (...)II - decorrência, constatada a partir de processos formalizados em razão de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito creditório ou de benefício fiscal, ainda que veiculem outras matérias autônomas; e(...)
		 § 5º Na impossibilidade de distribuição, ao mesmo relator, dos processos principal e decorrente ou reflexo, será determinada a vinculação dos autos e o sobrestamento do julgamento do processo decorrente ou reflexo, até que seja proferida decisão de mesma instância relativa ao processo principal.
		 Conforme disposto acima, a norma regimental orienta, ainda, a solução para casos de impossibilidade de julgamento simultâneo, como o presente, sobrestamento do julgamento do processo decorrente ou reflexo, até que seja proferida decisão de mesma instância relativa ao processo principal.
		 Ocorre que o processo 0925.909061/2016-31 já foi definitivamente julgado no âmbito das câmaras baixas deste Colegiado, conforme acordão 3402-012.696 de 23/07/2025 proferido pela 3ª SEÇÃO/4ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA, razão pela qual cessa os motivos para o sobrestamento deste processo reflexo.
		 Assim, em estrita observância à disciplina do RICARF e ao princípio da segurança jurídica, em relação ao direito creditório pleiteado, esta relatora aplica o entendimento firmado no processo principal, independentemente de qualquer juízo de valor sobre o mérito da tese ali consagrada.
		 A matéria de fundo, portanto, encontra-se madura para julgamento, devendo ser aplicado a este caso a solução já consolidada em relação ao direito de crédito presumido nas aquisições de comercialização de leite in natura. No referido julgamento, neste ponto, restou consignado que a Recorrente não logrou êxito em comprovar os equívocos apontados e que não se tratava de aquisição para revenda. Vejamos:
		 VOTO
		 Conselheira Mariel Orsi Gameiro, Relatora
		 O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo integral conhecimento.
		 Cinge-se a controvérsia no conhecido tema da não-cumulatividade das contribuições, em relação ao conceito de insumo, e outros dispositivos presentes no artigo 3º, das Leis 10.637 e 10.833.
		 Pois bem, antes de adentrar na análise de cada um dos insumos glosados, vale tecer algumas considerações sobre o conceito de insumo e o caminho percorrido na jurisprudência administrativa e judicial.
		 (...)
		 Crédito presumido da atividade agroindustrial
		 Segundo a autoridade fiscal, as vendas de leite resfriado in natura são operações que estariam sujeitas à suspensão da incidência de PIS e de Cofins, situação que impediria o aproveitamento do crédito presumido correspondente, justificando os ajustes nas bases de cálculo dos créditos presumidos. A contribuinte argumenta, em síntese, que o art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004, garante o seu direito ao crédito.
		 Nos termos da decisão de primeira instância:
		 Nos termos do artigo transcrito, as cooperativas podem deduzir crédito presumido apurado sobre valor do leite in natura quando o utilizem na produção de mercadorias para a alimentação humana. Nesse contexto, quando utiliza o leite in natura, recebido de cooperados ou adquiridos de terceiros não cooperados, na fabricação de laticínios, a cooperativa pode deduzir os correspondentes créditos presumidos sobre o valor do leite recebido.
		 No entanto, quando a cooperativa comercializa o leite in natura a granel para a indústria de transformação a operação se dá com suspensão das contribuições. Nessa medida, nos termos do §4º, II do art. 8º, fica vedado o aproveitamento do crédito presumido vinculado às operações com suspensão das contribuições. Por essa razão, a autoridade fiscal corretamente desconsiderou os créditos calculados sobre leite in natura vendido com suspensão, devendo ser mantidas as glosas efetuadas.
		 Irretocável também neste ponto a decisão de primeira instância, de modo que, mantenho as glosas.
		 (...)
		 Assim, mantém-se as glosas apontadas.
		 Por fim, a Recorrente insurge com argumento de que teria direito à correção monetária (pela taxa Selic) sobre os valores parcialmente deferidos a partir do pedido de ressarcimento. Tece considerações acerca dos créditos escriturais e restrições imposta aos aproveitamentos. Cita precedentes do STJ para amparar suas alegações.
		 Em relação ao referido argumento, entendo que trata-se de matéria autônoma que deve ser apreciada por este colegiado e, a despeito dos argumentos apresentados pela Recorrente, cumpre-nos pontuar que o STJ no julgamento do tema repetitivo 1003 - RESP 1.767.945/PR - firmou entendimento de que é devida a correção monetária no ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007), vejamos:
		 (...)
		 O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007).
		 (...)
		 Em face da vinculação aos precedentes judiciais, a Instrução Normativa RFB nº 2055 de 06 de dezembro de 2021, regulamentou a aplicação da correção monetária nos seguintes termos:
		 Art. 148. O crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição ou de reembolso, será restituído, reembolsado ou compensado acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulados mensalmente, e de juros de 1% (um por cento) no mês em que:
		 I - a quantia for disponibilizada ao sujeito passivo;
		 II - for entregue a declaração de compensação ou for efetivada a compensação na GFIP; ou
		 III - for considerada efetuada a compensação de ofício, conforme a data definida nos incisos I e II do art. 96.
		 (...)
		 Art. 151. Não haverá incidência dos juros compensatórios sobre o crédito do sujeito passivo:
		 I - se a restituição for efetuada no mesmo mês da origem do direito creditório;
		 II - no caso de compensação de ofício ou compensação declarada pelo sujeito passivo, se a data de valoração do crédito ocorrer no mesmo mês da origem do direito creditório;
		 III - no ressarcimento ou na compensação de créditos do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e relativos ao Reintegra, ressalvado o disposto no art. 152; e
		 IV - na compensação do crédito de IRRF relativo a juros sobre capital próprio e de IRRF incidente sobre pagamentos efetuados a cooperativas a que se referem o art. 81 e o caput do art. 82, respectivamente.
		 Art. 152. Na hipótese de não haver o ressarcimento de créditos do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e relativos ao Reintegra, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias da data do protocolo do pedido de ressarcimento, aplica-se à parcela do crédito não ressarcida ou não compensada o acréscimo de que trata o caput do art. 148.
		 § 1º No cálculo dos juros de que trata o caput, será observado como termo inicial o 361º (trecentésimo sexagésimo primeiro) dia contado da data do protocolo do pedido de ressarcimento original.
		 § 2º O termo final da valoração do crédito objeto de pedido de ressarcimento deverá ser:
		 I - na hipótese de ressarcimento, quando a quantia for disponibilizada ao contribuinte;
		 II - na hipótese de compensação declarada, quando houver a entrega da declaração de compensação original; e
		 III - na hipótese de compensação de ofício, quando ela for considerada efetuada.
		 Assim, ante a previsão normativa e, considerando a vinculação deste Colegiado às decisões pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática da dos recursos repetitivos nos termos do artigo 99 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, há que se conhecer o direito da Recorrente em face dos créditos reconhecidos pela fiscalização.
		 Art. 99. As decisões de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
		 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica nos casos em que houver recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida, pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, sobre o mesmo tema decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, na sistemática dos recursos repetitivos.
		 Neste sentido, considerando que nos termos dos documentos de fls. 72/87 relativo às restituições efetivadas, os valores pleiteados não foram compensados e foram restituídos em valores originais, deve ser reconhecido o direito à correção da Selic sobre créditos a partir do 361º dia da data do protocolo do pedido de ressarcimento.
		 Dispositivo:
		 Diante do exposto voto em conhecer do recurso voluntário e, em dar parcial provimento para reconhecer o direito à correção da Selic nos termos do artigo 148 da Instrução Normativa RFB nº 2055 de 06 de dezembro de 2021 sobre créditos reconhecidos a partir do 361º dia da data do protocolo do pedido de ressarcimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Keli Campos de Lima
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-06-14T16:10:44.762189-03:00
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso voluntario para reconhecer o direito a corre¢ao da Selic nos termos do artigo
148 da Instrugdo Normativa RFB n2 2055 de 06 de dezembro de 2021 sobre créditos reconhecidos
a partir do 3612 dia da data do protocolo do pedido de ressarcimento.

Assinado Digitalmente

Keli Campos de Lima — Relatora

Assinado Digitalmente

Paulo Guilherme Deroulede — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Keli Campos de Lima, Marcio
Jose Pinto Ribeiro, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro (substituto[a] integral), Rachel Freixo
Chaves, Rodrigo Kendi Hiramuki, Paulo Guilherme Deroulede (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto em face de acdérdao de primeira
instancia que julgou improcedente manifestacdo de inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que indeferiu parcialmente pedido de
ressarcimento apresentado pelo Contribuinte relativo ao crédito presumido de COFINS nao-
cumulativos relativos ao 12 trimestre de 2012 apurado nos termos do art. 82 da Lei n2 10.925, de
2004.

Apds a andlise dos pedidos e documentos apresentados a fiscalizacdo apresentou
relatdrio fiscal que conclui:

e O ressarcimento do crédito presumido pleiteado, apurado nos termos do
art. 82 da Lei n2 10.925, de 2004, em relagao a custos, despesas e encargos
vinculados a producdo e a comercializacdo de leite, tem fundamento no art.
92-A da Lei n? 10.925, de 2004, incluido pela Lei n2 13.137, de 2015.
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Em relagdo ao periodo de apuragdao objeto do pedido, constata-se que o
fisco ja analisou o Pedido Eletronico de Ressarcimento (PER) em processo
anterior, relativo ao ressarcimento de crédito da Contribuigdo para o COFINS
vinculado a receita ndo tributada no mercado interno, aliquota basica.

Naquela ocasido, analisou-se também o crédito presumido apurado sobre as
compras de leite in natura, tendo havido glosa parcial do crédito.

Informada a Recorrente apresentou manifestacdo de inconformidade, cujo

fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestagao de

Inconformidade estdo resumidos no relatdério do acérddo recorrido. Na sua ementa, estdo

sumariados os fundamentos da decisdo, vejamos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/01/2012 a 31/03/2012

CREDITO PRESUMIDO. AGROINDUSTRIA. VENDAS COM SUSPENSAO. N3o pode ser
aproveitado o crédito presumido calculado com base no art. 82 da Lei n2 10.925,
de 2004, em relacdo as receitas de vendas efetuadas com a suspensdo da
incidéncia da contribuicdo para o PIS/Pasep e de Cofins para as pessoas juridicas
gue produzam bens destinados a alimenta¢do humana e animal especificados no
caput do dispositivo.

RESSARCIMENTO. ATUALIZACAO DO CREDITO. POSSIBILIDADE. Nos termos da
Nota Técnica CODAR/RFB n2 22 de 30/06/2021, deve ser aplicada a taxa SELIC aos
créditos de ressarcimento de PIS/Pasep e de Cofins, a partir do 3612 dia apds a
transmissdo do pedido somente a parcela do crédito deferido e ainda ndo
ressarcido ou compensado.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Cientificada do acérddo recorrido, insurge a Recorrente por meio de Recurso

Voluntario, reiterando a existéncia do direito creditério postulado e requerendo o integral

ressarcimento, aduzindo os mesmos argumentos do processo conexo, assim sintetizados:

N3o ha que se falar em impossibilidade de creditamento de PIS e COFINS no
caso de venda suspensa, porquanto o disposto no art. 17 da Lei n?
11.033/04, assegurou expressamente o direito ao crédito.

E sociedade cooperativa, razio pela qual subsume-se, antes mesmo da
aplicacdo da legislacdo tributdria, ao disposto na Lei n? 5.764/71, lei
especifica que determina a natureza juridica das operacbes entre a
cooperativa e 0s seus associados.
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e As operagles realizadas entre a Recorrente e seus associados trata-se de
NAO INCIDENCIA TRIBUTARIA, vez que ndo se trata de negécio mercantil,
mas sim de verdadeiro ato cooperativo.

e caso a fiscalizagdo pretenda glosar créditos na proporgao das “receitas com
suspensao”, deverd primeiro excluir a comercializacdo da producdo recebida
de cooperados, posto que, tais operacles juridicamente ocorrem sem a
incidéncia das contribuicdes.

e Glosas sem constituicdo de prova nem fundamento legal.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Keli Campos de Lima, Relatora

O Recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
portanto deve ser admitido.

Conforme relatado, cuida-se de pedido de ressarcimento referente ao crédito
presumido de COFINS nao-cumulativa relativos ao 12 trimestre de 2012 apurado nos termos do
art. 82 da Lei n2 10.925, de 2004, apresentado em 23/01/2017

O referido Despacho Decisdrio Eletronico foi emitido com base em Relatério de
Auditoria Fiscal datado de 13/06/2018, em que informa que o referido crédito foi verificado no
PAF n2 10925.909061/2016-31 que analisou o PER de n? 13861.38426.240815.1.5.11-0661 relativo
a créditos basicos decorrentes das operacdes de vendas ndo tributadas no mercado interno,
aplicando as conclusdes do referido processo que reconheceu parcialmente o crédito pleiteado.

No presente processo, o pedido de ressarcimento de crédito presumido se deu
forma apartada dos demais créditos em face do art. 92-A da Lei n2 10.925, de 2004, incluido pela
Lei n2 13.137, de 2015, o qual estabeleceu a possibilidade de os créditos presumidos da
contribuicdo para o PIS/Pasep e da COFINS relacionados a custos, despesas e encargos vinculados
a producado e a comercializacao de leite in natura serem utilizados para ressarcimento em dinheiro
ou compensacao com débitos de outros tributos.

Assim, a questdo central é que o pedido de ressarcimento em andlise tem como
fundamento créditos tributdrios que ja foram analisados em procedimento de fiscalizacdo
anterior, sendo certo que a decisdo proferida naquele processo definird a prdpria existéncia e
liquidez do direito creditério que embasa o pleito de ressarcimento.

Neste cenario, a relacdo de dependéncia é manifesta. O processo de ressarcimento
é reflexo do resultado de procedimento de fiscalizacdo anterior. Tal situacdo se amolda a hipotese
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de vinculacdo por decorréncia, conforme o Art. 47, § 19, inciso |l e §52 do Regimento Interno do
CARF (RICARF):

Art. 47 Os processos vinculados poderao ser distribuidos e julgados observando-
se o disposto neste artigo.

§ 12 Os processos podem ser vinculados por:

(...l - decorréncia, constatada a partir de processos formalizados em razdo de
procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito
creditério ou de beneficio fiscal, ainda que veiculem outras matérias autbnomas;

e(...)

§ 52 Na impossibilidade de distribuicdao, ao mesmo relator, dos processos principal
e decorrente ou reflexo, serd determinada a vinculacdo dos autos e o
sobrestamento do julgamento do processo decorrente ou reflexo, até que seja
proferida decisdao de mesma instancia relativa ao processo principal.

Conforme disposto acima, a norma regimental orienta, ainda, a solucdo para casos
de impossibilidade de julgamento simultaneo, como o presente, sobrestamento do julgamento do
processo decorrente ou reflexo, até que seja proferida decisdo de mesma instancia relativa ao
processo principal.

Ocorre que o processo 0925.909061/2016-31 ja foi definitivamente julgado no
ambito das camaras baixas deste Colegiado, conforme acorddo 3402-012.696 de 23/07/2025
proferido pela 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA, razdo pela qual cessa os motivos
para o sobrestamento deste processo reflexo.

Assim, em estrita observancia a disciplina do RICARF e ao principio da seguranca
juridica, em rela¢do ao direito creditdrio pleiteado, esta relatora aplica o entendimento firmado
no processo principal, independentemente de qualquer juizo de valor sobre o mérito da tese ali
consagrada.

A matéria de fundo, portanto, encontra-se madura para julgamento, devendo ser
aplicado a este caso a solu¢do ja consolidada em relagao ao direito de crédito presumido nas
aquisicdes de comercializagdo de leite in natura. No referido julgamento, neste ponto, restou
consignado que a Recorrente ndo logrou éxito em comprovar os equivocos apontados e que ndo
se tratava de aquisicdo para revenda. Vejamos:

“VOTO
Conselheira Mariel Orsi Gameiro, Relatora

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele
tomo integral conhecimento.

Cinge-se a controvérsia no conhecido tema da ndo-cumulatividade das
contribuicdes, em relagao ao conceito de insumo, e outros dispositivos presentes
no artigo 3¢, das Leis 10.637 e 10.833.
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Pois bem, antes de adentrar na andlise de cada um dos insumos glosados, vale
tecer algumas consideragdes sobre o conceito de insumo e o caminho percorrido
na jurisprudéncia administrativa e judicial.

(...)
Crédito presumido da atividade agroindustrial

Segundo a autoridade fiscal, as vendas de leite resfriado in natura sao operacdes
gue estariam sujeitas a suspensdo da incidéncia de PIS e de Cofins, situacdo que
impediria o aproveitamento do crédito presumido correspondente, justificando os
ajustes nas bases de calculo dos créditos presumidos. A contribuinte argumenta,
em sintese, que o art. 17 da Lei n? 11.033, de 2004, garante o seu direito ao
crédito.

Nos termos da decisdo de primeira instancia:

Nos termos do artigo transcrito, as cooperativas podem deduzir crédito
presumido apurado sobre valor do leite in natura quando o utilizem na
producdo de mercadorias para a alimentacdo humana. Nesse contexto,
guando utiliza o leite in natura, recebido de cooperados ou adquiridos de
terceiros ndo cooperados, na fabricacdo de laticinios, a cooperativa pode
deduzir os correspondentes créditos presumidos sobre o valor do leite
recebido.

No entanto, quando a cooperativa comercializa o leite in natura a granel
para a industria de transformacdo a operacdo se dd com suspensdo das
contribuicdes. Nessa medida, nos termos do §49, Il do art. 89, fica vedado o
aproveitamento do crédito presumido vinculado as operagdes com
suspensao das contribuicdes. Por essa razao, a autoridade fiscal
corretamente desconsiderou os créditos calculados sobre leite in natura
vendido com suspensao, devendo ser mantidas as glosas efetuadas.

Irretocavel também neste ponto a decisdo de primeira instancia, de modo que,
mantenho as glosas.

(”')u
Assim, mantém-se as glosas apontadas.

Por fim, a Recorrente insurge com argumento de que teria direito a correcao
monetdria (pela taxa Selic) sobre os valores parcialmente deferidos a partir do pedido de
ressarcimento. Tece consideracdes acerca dos créditos escriturais e restricdes imposta aos
aproveitamentos. Cita precedentes do STJ para amparar suas alegacoes.

Em relacdo ao referido argumento, entendo que trata-se de matéria autbnoma que
deve ser apreciada por este colegiado e, a despeito dos argumentos apresentados pela
Recorrente, cumpre-nos pontuar que o STJ no julgamento do tema repetitivo 1003 — RESP
1.767.945/PR — firmou entendimento de que é devida a corre¢do monetaria no ressarcimento de
crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime ndao cumulativo apds escoado o prazo de
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360 dias para a andlise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007),
vejamos:

“...)

O termo inicial da correcdo monetaria de ressarcimento de crédito escritural
excedente de tributo sujeito ao regime ndo cumulativo ocorre somente apds
escoado o prazo de 360 dias para a analise do pedido administrativo pelo Fisco
(art. 24 da Lei n. 11.457/2007).

(...)

Em face da vinculagdo aos precedentes judiciais, a Instru¢cdao Normativa RFB n2 2055
de 06 de dezembro de 2021, regulamentou a aplicagdo da correcdo monetdria nos seguintes
termos:

Art. 148. O crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passivel de restituicdo
ou de reembolso, sera restituido, reembolsado ou compensado acrescido de juros
equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custddia
(Selic) para titulos federais, acumulados mensalmente, e de juros de 1% (um por
cento) no més em que:

| - a quantia for disponibilizada ao sujeito passivo;

Il - for entregue a declaracdo de compensacdo ou for efetivada a compensacao na
GFIP; ou

Il - for considerada efetuada a compensacdo de oficio, conforme a data definida
nos incisos | e Il do art. 96.

()

Art. 151. N3o haverd incidéncia dos juros compensatérios sobre o crédito do
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sujeito passivo:
| - se a restituicao for efetuada no mesmo més da origem do direito creditério;
Il - no caso de compensagdo de oficio ou compensagdo declarada pelo sujeito

passivo, se a data de valoragdo do crédito ocorrer no mesmo més da origem do
direito creditério;

Il - no ressarcimento ou na compensagao de créditos do IPI, da Contribui¢do para
o PIS/Pasep, da Cofins e relativos ao Reintegra, ressalvado o disposto no art. 152;
e

IV - na compensacao do crédito de IRRF relativo a juros sobre capital préprio e de
IRRF incidente sobre pagamentos efetuados a cooperativas a que se referem o
art. 81 e o caput do art. 82, respectivamente.

Art. 152. Na hipdtese de ndo haver o ressarcimento de créditos do IPl, da

Contribuicdo para o PIS/Pasep, da Cofins e relativos ao Reintegra, no prazo de
360 (trezentos e sessenta) dias da data do protocolo do pedido de
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ressarcimento, aplica-se a parcela do crédito ndo ressarcida ou ndo compensada
0 acréscimo de que trata o caput do art. 148.

§ 12 No cdlculo dos juros de que trata o caput, sera observado como termo inicial
0 3612 (trecentésimo sexagésimo primeiro) dia contado da data do protocolo do
pedido de ressarcimento original.

§ 22 O termo final da valoracdo do crédito objeto de pedido de ressarcimento
devera ser:

| - na hipétese de ressarcimento, quando a quantia for disponibilizada ao
contribuinte;

I - na hipdtese de compensa¢do declarada, quando houver a entrega da
declaracdo de compensacdo original; e

Il - na hipdtese de compensagdo de oficio, quando ela for considerada efetuada.

Assim, ante a previsdo normativa e, considerando a vinculacdo deste Colegiado as
decisGes pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica da dos
recursos repetitivos nos termos do artigo 99 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado
pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023, hd que se conhecer o direito da
Recorrente em face dos créditos reconhecidos pela fiscalizacao.

Art. 99. As decisOGes de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica da repercussdo geral ou dos recursos
repetitivos, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.

Paragrafo Unico. O disposto no caput nao se aplica nos casos em que houver
recurso extraordindrio, com repercussdo geral reconhecida, pendente de
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, sobre o0 mesmo tema decidido pelo
Superior Tribunal de Justica, na sistematica dos recursos repetitivos.

Neste sentido, considerando que nos termos dos documentos de fls. 72/87 relativo
as restituicOes efetivadas, os valores pleiteados ndo foram compensados e foram restituidos em
valores originais, deve ser reconhecido o direito a correcao da Selic sobre créditos a partir do 3612
dia da data do protocolo do pedido de ressarcimento.

Dispositivo:

Diante do exposto voto em conhecer do recurso voluntario e, em dar parcial
provimento para reconhecer o direito a correcao da Selic nos termos do artigo 148 da Instrucdo
Normativa RFB n2 2055 de 06 de dezembro de 2021 sobre créditos reconhecidos a partir do 3612
dia da data do protocolo do pedido de ressarcimento.

Assinado Digitalmente

Keli Campos de Lima
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